
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.423 - MG (2019/0046279-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : BRUNO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por BRUNO ALVES 
DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida 
em preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, II, do Código 
Penal.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP.

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
É o relatório.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 

prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante BRUNO ALVES 
DE OLIVEIRA, preso em 05/09/2018, como incurso nas sanções do 
art. 157, 2°, inciso II, do Código Penal.
Constato que o APFD está formalmente em ordem, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal, não 
sendo hipótese de relaxamento. Tampouco vislumbro possível a 
concessão de liberdade provisória. No caso em tela, não obstante a 
primariedade do autuado, verifica-se que ele possui uma sentença 
condenatória pendente de trânsito pelo delito de tráfico de drogas, 
bem como ele foi apresentado em audiência de custódia em 
12/10/2017, quando pelo delito de roubo, ocasião em que teve sua 
liberdade provisória concedida mediante, dentre outros, recolhimento 
domiciliar e monitoração eletrônica; por fim, ele foi apresentado ao 
juízo de plantão no dia 03/01/2018, quando pelo delito de furto, 
oportunidade em que foi novamente colocado em liberdade provisória 
mediante, dentre outros, recolhimento domiciliar. Ademais, tem-se 
que as circunstâncias do crime são graves, tendo sido praticado em 
concurso de agentes, contra pluralidade de vítimas. Constando do 
APFD, segundo declarações da primeira vítima Isabelly, que ela 
estava caminhando em via pública com seus amigos, quando se 
depararam com os autores Bruno e Rodrigo, oportunidade em que 
Rodrigo se virou contra Isabelly e passou a agredi-la, jogando-a no 
chão e desferindo um golpe com um simulacro de arma de fogo 
contra sua cabeça, logrando êxito em subtrair seu celular e evadindo 
em seguida. Ato contínuo, segundo declarações da segunda vítima 
Lucas, ele estava na estação do Move Aparecida quando foi 
abordado pelos autores Bruno e Rodrigo, sendo que o autuado Bruno, 
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em posse do referido simulacro, teria ameaçado atirar no rosto da 
vítima caso ela não lhe entregasse seu celular, objeto este que foi 
efetivamentà subtraído. Por fim, momentos a frente, segundo 
declarações da terceira vítima Wanderlei, ele estava aguardando um 
ônibus quando ambos autores passaram pelo local, ocasião em que 
Rodrigo, empunhando um simulacro de arma de fogo, exigiu da 
vítima a entrega de seu celular, bem como ordenou que ela 
desbloqueasse o referido aparelho, tudo isso a revelar a gravidade 
concreta do delito.
Outrossim, consta dos relatos do policial condutor que, durante 
intensas buscas, logrou-se êxito em localizar e conter ambos os 
autores, sendo arrecadado em posse do autuado Bruno o simulacro de 
arma de fogo utilizado nas empreitadas delitivas, bem como o celular 
de Isabelly, além disso, em posse do coautuado Rodrigo foram 
encontrados os telefones das vítimas de Lucas e Wanderlei, 
informações estas que, quando aliadas ao reconhecimento das 
vítimas quanto aos autores, sedimentam o fumus commissi delicti. 
Destarte, inadequada e insuficiente a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para 
a garantia da ordem pública." (e-STJ, fls. 79-80)

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta 
delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado em concurso de agentes, mediante 
grave ameaça exercida com emprego de simulacro de arma de fogo, além do uso de 
violência física. Tais circunstâncias justificam a prisão preventiva do paciente, consoante 
pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal 
quando a segregação provisória é decretada em razão do modus operandi com que o 
crime fora praticado. 

Além disso, conforme consta do decreto preventivo, o recorrente possui 
registro de antecedentes infracionais, inclusive já foi condenado pelo delito de tráfico de 
drogas e encontrava-se em liberdade provisória no momento do crime de roubo, o que 
também autoriza sua segregação cautelar, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO 
DE AGENTES. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NULIDADE DIANTE DA 
FALTA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. POSTERIOR 
CONVERSÃO EM SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. EIVA 
SUPERADA. ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO DELITUOSO. 
MODUS OPERANDI EMPREGADO. SUBTRAÇÃO DE BENS 
PERTENCENTES A DIVERSAS VÍTIMAS EM ÔNIBUS 
COLETIVO. CONTUMÁCIA DELITIVA DO RÉU. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO. 
[...]
3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, 
em razão da periculosidade efetiva do agente, evidenciada pelas 
circunstâncias adjacentes ao evento criminoso denunciado.
4. Caso em que o recorrente foi denunciado pelo cometimento de 
roubo majorado, praticado em concurso com outros agentes, os quais, 
mediante extrema violência e grave ameaça, portando arma de fogo, 
adentraram em um ônibus de transporte coletivo e subtraíram 
variados bens pertencentes a diversas vítimas.
5. Tais particularidades, bem evidenciam a ousadia e maior 
periculosidade do réu, mostrando que a sua prisão é necessária para 
o acautelamento do meio social, evitando-se, inclusive, com a 
medida, a reprodução de fatos criminosos de igual natureza e 
gravidade, cujo risco concreto restou plenamente demonstrado nos 
autos, sobretudo diante do modus operandi empregado no evento 
delituoso narrado na denúncia, indicativo da contumácia delitiva dos 
envolvidos.
6. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.
7. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, está clara a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão na hipótese 
dos autos, cuja aplicação não se mostraria adequada para o 
restabelecimento da ordem pública.
8. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido."
(RHC 97.037/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 28/06/2018)

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. DOIS 
CRIMES DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO (CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO) E UM 
TENTADO. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento preventivo mantido pelo juízo para 
o resguardo da ordem pública, em razão da periculosidade do 
acusado, que praticou, juntamente com outro agente e mediante 
emprego de arma de fogo, três roubos em sequência (dois 
consumados e um tentado).
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
3. Recurso desprovido."
(RHC 94.979/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 
22/06/2018)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. FUMUS COMISSI DELICTI. PERICULUM 
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LIBERTATIS. QUANTIDADE DE DROGA E REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual 
se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz 
públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que 
a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve 
ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta 
necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, 
ambos do Código de Processo Penal.
2. A decisão que homologou o flagrante e decretou a custódia 
preventiva ressaltou que a segregação cautelar do paciente atende 
aos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
especialmente porque o Juízo de primeiro grau verificou a presença 
dos indícios da autoria e da materialidade. Ademais, salientou o 
periculum libertatis, consubstanciado na gravidade do delito - 
apreensão de grande quantidade e variedade de drogas (conforme 
denúncia - 453,44 g de maconha e 15,30 g de cocaína, além de 
munição e dinheiro) - e o risco concreto de reiteração delitiva, tendo 
em vista que o indiciado ostenta condenação por crime de roubo 
(reincidente) e estava no gozo de progressão ao regime aberto.
3. Em virtude da gravidade do delito (dada a quantidade, a variedade 
e a natureza das drogas apreendidas, além da reiteração delitiva) e 
das indicadas circunstâncias do fato, as medidas cautelares 
alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes para 
evitar a prática de novas infrações penais.
4. Recurso não provido."
(RHC 102.369/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019) 

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável 
a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste momento preliminar. 
Sobre o tema: RHC 87.629/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 409.594/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 09/10/2017.  

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Publique-se. Intime-se.
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Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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